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DENOMINA DE DAMIÃO CAZIMIRO
RODRIGUES O TRECHO DA RODOVIA
ESTADUAL CE-536, NA FORMA QUE
INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º- Denomina Damião Cazimiro Rodrigues o trecho da Rodovia Estadual CE 536 que liga o
município de Iguatu ao município de Quixelô, localizado no trecho entre CE-375/BR-122 (ANTONICO)
ao  AEROPORTO DE IGUATU.

Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO ESTADUAL
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Justificativa

 

Damião Cazimiro Rodrigues nasceu no dia 14 de agosto de 1934, na Zona Rural de Iguatu, no Sítio
Jenipapeiro. Casado com Maria Zuza de Almeida Rodrigues, teve quatro filhos: Mirian de Almeida
Rodrigues Sobreira, Francisco Mário Rodrigues, Francisco Márcio Cazimiro Rodrigues e Ana Márcia
Rodrigues de Almeida Dantas.

Durante sua infância, Damião trabalhou arduamente na roça, no sítio onde vivia com sua família. Apesar
das poucas oportunidades de estudo, ele tinha uma visão clara da importância da educação. Esse
compromisso foi determinante para a criação de seus filhos, sempre priorizando sua formação,
independentemente dos sacrifícios necessários.

Em 1962, Damião tomou a decisão de sair da zona rural e mudar-se para a cidade, com o objetivo de
proporcionar uma educação melhor para sua filha Mirian, que na época tinha apenas seis anos. Mesmo
após essa mudança, continuou com suas atividades no sítio, destacando-se na agricultura e na pecuária,
especialmente na produção de algodão.

No ano seguinte, nasceu Francisco Mário Rodrigues, e Damião persistiu em seu esforço para melhorar a
vida de sua família em Iguatu. Além do trabalho na roça, ele também se aventurou no comércio,
estabelecendo uma mercearia na cidade. Era conhecido por vender o leite que ele próprio tirava de suas
vacas, sendo sempre lembrado por sua dedicação ao trabalho.

Com a ajuda de sua esposa, conseguiu formar todos os seus filhos. Mirian se tornou enfermeira, Francisco
Mário é engenheiro agrônomo, Francisco Márcio é médico e Ana Márcia se formou em farmácia. O
compromisso de Damião com a educação se refletiu também nas gerações seguintes, com seus netos
alcançando sucesso acadêmico, formando-se em áreas como medicina, engenharia e direito.

Em vida, Damião Cazimiro Rodrigues foi homenageado em um livro de doutorado por seu compromisso
com a educação, demonstrando a profunda influência que teve em sua família e na comunidade. Sua
memória é preservada não apenas pela formação de seus descendentes, mas também pelo reconhecimento
do impacto de seu trabalho e dedicação.

A Rodovia CE 536, a qual será denominada em sua homenagem, possui um significado especial, pois era
o caminho que ele percorria diariamente para buscar leite no sítio. Damião Cazimiro Rodrigues faleceu
aos 72 anos, vítima de um problema cardíaco, mas seu legado de generosidade e dedicação ao próximo
continua vivo na memória de todos que o conheceram.

Diante da importância deste projeto de lei, que busca honrar a memória de Damião Cazimiro Rodrigues e
perpetua seu compromisso com a família, o trabalho e a educação, marcando de forma permanente sua
contribuição à comunidade, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da matéria.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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PROJETO DE LEI Nº 602/2024

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: DENOMINA DE DAMIÃO CAZIMIRO RODRIGUES O TRECHO
DA RODOVIA ESTADUAL CE-536, NA FORMA QUE INDICA.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de se emitirparecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade  o  , de autoria do Excelentíssimo , Projeto de Lei nº 602/2024 Senhor

 que: Deputado Marcos Sobreira “DENOMINA DE DAMIÃO CAZIMIRO RODRIGUES O TRECHO
DA RODOVIA ESTADUAL CE-536, NA FORMA QUE INDICA”.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º- Denomina Damião Cazimiro Rodrigues o trecho da Rodovia Estadual CE 536 que liga
omunicípio de Iguatu ao município de Quixelô, localizado no trecho entre CE-375/BR-122
(ANTONICO)ao AEROPORTO DE IGUATU.
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Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes  É bem verdade que cabem aos Estados não só asremanescentes.
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva,
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referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

 

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

(...)

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

 

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

 

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

 

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

 

XIII – ; bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público (grifo
inexistente no original)

 

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmentede“Damião CazimiroRodrigues o
trecho da Rodovia Estadual CE-536”, que liga o município de Iguatu ao município de Quixelô,
localizado no Trecho entre CE- 375/BR-122 (ANTONINO) ao Aeroporto de iguatu.

 

Registra-se que acópia da ,de  falecido aos 55 anos, Certidão de Óbito “Damião CazimiroRodrigues
encontra-se no Departamento Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de  Lei nº 602/2024,
em observância ao art. 1º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD).
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1.  

2.  
3.  
4.  

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

 

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

 

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos nalegislativo

Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual. Tampouco adentra a iniciativa legislativa do
Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas.

 

Destarte, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo,
portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República e art.
3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

 

Por conseguinte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do ,Ofício nº 130/2024-PROC
datado de 20/08/2024, de: SOP/SUPAR, e para O Controle Interno – Transparência - SOP/DIPLAY e da
Gerência de Planejamento e Orçamento- CEPLO,  e também, da  Superintendência Adjunta  de Rodovias
– SUPAR da SOP, datado 27/11/2024, foram prestadas as seguintes  informações:

 

A rodovia citada, atualmente, não está passando por nenhum tipo de intervenção de obras
rodoviárias.
O trecho citado não possui obras em andamento.
O referido trecho pertence ao Domínio Público Estadual como rodovia pavimentada.
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4.  
5.  

6.  

A Unidade não possui denominação oficial.
O segmento rodoviário em discussão é considerado uma rodovia estadual pavimentada. Sem obras
em andamento.
O trechonão possui obras em andamento.

 

Considerando-se a resposta fornecida DE:SOP /SUPAR, e PARA: ALECE/ PROTOCOLO, no sentido de
que o bem, cuja denominação se pretende, pertence ao domínio Estadual, assim, por Ele poderá ser
denominado, seja por seu Executivo ou Legislativo, razão porque, compete a Assembleia
Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca da denominação do bem público
especificado nesta proposição.

 

Acrescente-se que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório Final
da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que  tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

Finalizadas essas considerações, constata-se evidente a competência da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará para a denominação do referido bem público.

 

 

CONCLUSÃO

                                         

Sendo assim, à guisa daconsideração acima expendida, emitimos  a regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmose encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

32 de 38



  Nº do documento:  00224/2024  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  17/12/2024 08:58:47  Data da assinatura:  17/12/2024 09:00:59

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00224/2024
17/12/2024

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

33 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR AO PL Nº 602/2024 DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/12/2024 10:18:32  Data da assinatura:  17/12/2024 10:27:38

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
17/12/2024

PROJETO DE LEI Nº 602/2024

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: DENOMINA DE DAMIÃO CAZIMIRO RODRIGUES O TRECHO DA
RODOVIA ESTADUAL CE-536, NA FORMA QUE INDICA.

 

I-RELATÓRIO

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei nº 602/2024 de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que
DENOMINA DE DAMIÃO CAZIMIRO RODRIGUES O TRECHO DA RODOVIA ESTADUAL
CE-536, NA FORMA QUE INDICA.

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º- Denomina Damião Cazimiro Rodrigues o trecho da Rodovia Estadual CE 536 que liga o
município de Iguatu ao município de Quixelô, localizado no trecho entre CE-375/BR-122
(ANTONICO) ao AEROPORTO DE IGUATU.

Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

O estudo técnico jurídico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que em sua análise concluiu que:

“Sendo assim, à guisa da consideração acima expendida, emitimos PARECER FAVORÁVEL a
regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita sintonia
com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58,
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de
14/12/2022 - D.O.22.12.22).”

Verificamos que todos os documentos pertinentes à legislação foram anexados, sendo assim, cumpre-nos
ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à
denominação de bens públicos:
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Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de
água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula. (grifo inexistente no original).

Ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem, não consta no Relatório Final da
Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal n.º 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

II- VOTO DO RELATOR

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passamos a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei N°602/2024 de autoria do deputado Marcos Sobreira.

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

Dito isto, após análise ao projeto e a todos os documentos a ele anexados, bem como, o estudo
apresentado pela Procuradoria desta Casa, percebemos que propositura em análise encontra-se em
perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”,
e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751
de 14 de dezembro de 2022).

Quanto ao mérito, segundo o deputado proponente argumenta na justificativa apresentada ao Projeto:

“Damião Cazimiro Rodrigues nasceu no dia 14 de agosto de 1934, na Zona Rural de Iguatu, no
Sítio Jenipapeiro. Casado com Maria Zuza de Almeida Rodrigues, teve quatro filhos: Mirian de
Almeida Rodrigues Sobreira, Francisco Mário Rodrigues, Francisco Márcio Cazimiro Rodrigues
e Ana Márcia Rodrigues de Almeida Dantas.
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Durante sua infância, Damião trabalhou arduamente na roça, no sítio onde vivia com sua família.
Apesar das poucas oportunidades de estudo, ele tinha uma visão clara da importância da
educação. Esse compromisso foi determinante para a criação de seus filhos, sempre priorizando
sua formação, independentemente dos sacrifícios necessários.

Em 1962, Damião tomou a decisão de sair da zona rural e mudar-se para a cidade, com o
objetivo de proporcionar uma educação melhor para sua filha Mirian, que na época tinha apenas
seis anos. Mesmo após essa mudança, continuou com suas atividades no sítio, destacando-se na
agricultura e na pecuária, especialmente na produção de algodão.

No ano seguinte, nasceu Francisco Mário Rodrigues, e Damião persistiu em seu esforço para
melhorar a vida de sua família em Iguatu. Além do trabalho na roça, ele também se aventurou no
comércio, estabelecendo uma mercearia na cidade. Era conhecido por vender o leite que ele
próprio tirava de suas vacas, sendo sempre lembrado por sua dedicação ao trabalho.

Com a ajuda de sua esposa, conseguiu formar todos os seus filhos. Mirian se tornou enfermeira,
Francisco Mário é engenheiro agrônomo, Francisco Márcio é médico e Ana Márcia se formou
em farmácia. O compromisso de Damião com a educação se refletiu também nas gerações
seguintes, com seus netos alcançando sucesso acadêmico, formando-se em áreas como medicina,
engenharia e direito.

Em vida, Damião Cazimiro Rodrigues foi homenageado em um livro de doutorado por seu
compromisso com a educação, demonstrando a profunda influência que teve em sua família e na
comunidade. Sua memória é preservada não apenas pela formação de seus descendentes, mas
também pelo reconhecimento do impacto de seu trabalho e dedicação.

A Rodovia CE 536, a qual será denominada em sua homenagem, possui um significado especial,
pois era o caminho que ele percorria diariamente para buscar leite no sítio. Damião Cazimiro
Rodrigues faleceu aos 72 anos, vítima de um problema cardíaco, mas seu legado de
generosidade e dedicação ao próximo continua vivo na memória de todos que o conheceram.

Diante da importância deste projeto de lei, que busca honrar a memória de Damião Cazimiro
Rodrigues e perpetua seu compromisso com a família, o trabalho e a educação, marcando de
forma permanente sua contribuição à comunidade, solicito o apoio dos nobres parlamentares
para a aprovação da matéria.”

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei Nº 602/24, de autoria doPARECER FAVORÁVEL
deputado Marcos Sobreira, pois contatamos não haver impedimentos constitucionais e regimentais que
impeçam a sua regular e regimental tramitação nesta Casa Legislativa.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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